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Nota Pública sobre a contratação da força de trabalho na saúde indígena. 

Considerando  a  Portaria  GM/MS  nº  2.445,  de  11  de  novembro  de  2016,  do

Ministério da Saúde, que instituiu Grupo de Trabalho para apresentar proposta de modelo de

contratação  de  força  de  trabalho  na  saúde  indígena;  as  reuniões  dos  CONDISIs  que  estão

ocorrendo para debater tal tema; reunião realizada para tratar do assunto, em 24.03.2017, entre o

MPF, o MPT e a Sesai e os questionamentos e preocupações de indígenas das mais diversas

regiões do país, a 6ª Câmara de Coordenação e Revisão (6ª CCR), pelo Grupo de Trabalho Saúde

Indígena,  chama a atenção para aspectos que devem ser observados pelos gestores, no trato da

saúde indígena:

1. A contratação de força de trabalho para prestação de serviço público,  incluindo a

saúde indígena,  obrigatoriamente  deve se  dar  por concurso  público  (art.  37,  II  da

Constituição da República de 1988), embora seja absolutamente necessário adaptá-lo

a essa realidade. 

2. Tramita, na 18ª Vara do Trabalho, a ação civil pública, nº 75100-59.2007.5.10.0018,

na Justiça no Trabalho em Brasília-DF, cujo objeto é a realização de concurso público.

Nesse  processo,  a  União  (por  meio  do  Ministério  da  Saúde  e  do  Ministério

Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão)  firmou  compromisso –  Termo  de

Conciliação  Judicial  –  ainda  em  2008,  sucedidos  por  2  aditivos  (alterações),

obrigando-se a realizar concursos para suprir a força de trabalho para atuar na saúde

indígena, substituindo as contratações terceirizadas, presumindo, portanto, que não só

os Ministérios envolvidos concordaram com a imposição de se adequar aos ditames

constitucionais, bem como consentiram com a possibilidade de adaptá-lo à realidade

concreta de cada localidade.

3. O MPF entende que a atual situação - em que o serviço público essencial de saúde

indígena  é  prestado  por  empresas  conveniadas  -  traz  inseguranças,  incertezas  e

problemas quanto à eficiência e à qualidade da prestação do serviço, que acabam por

prejudicar  os  próprios  índios,  de  modo  que  também  nesse  aspecto  o  concurso



proporcionará maiores benefícios.

5.  Quanto  ao  concurso propriamente  dito,  importante  esclarecer  que os cargos de

Agentes Indígenas de Saúde – AIS – e de Agentes Indígenas de Saneamento – AISAN,

que são hoje a maior parte da  mão de obra indígena,  não serão substituídos  por

servidores públicos concursados, tanto pela previsão da Constituição, no art. 198,

§4°,  como  pelo  que  foi  expressamente  estabelecido  no  acordo,  que  ressalva  tais

profissionais.

6. O MPF tem especial preocupação quanto à necessidade do concurso ser específico,

diferenciado e regionalizado por DSEI, dadas as peculiaridades da atuação em áreas

indígenas e o que impõem o art. 231 da Constituição da República e a Convenção 169

da OIT. Nessa linha, o concurso para os cargos que vão atuar em área deve privilegiar

a experiência no trabalho em comunidades indígenas, cursos promovidos na área pela

SESAI  e  pela FUNASA, o  conhecimento  das  línguas  nativas  e  dos  costumes

tradicionais específicos daquela área pretendida no certame, bem como das realidades

locais.  Todos esses elementos estão consignados nos acordos e nas atas de reuniões

em que  se definiu como deveria ser realizado o concurso.  Ademais, o MPF sempre

defendeu que fossem instituídas cotas para indígenas, o que garantiria em boa medida

a  absorção  da  atual  mão  de  obra,  além  de  trazer  maior  valorização  para  tais

profissionais. 

7. Por fim, é importante considerar que sempre se buscou que a substituição de mão

de obra fosse feita gradativamente, de modo que começar-se-ia pelo preenchimento

das vagas relativas à área meio (como contadores, agentes administrativos e outros),

permitindo  que  as  equipes  multidisciplinares  fossem  substituídas  por  servidores

públicos concursados num segundo momento. O absoluto descumprimento do acordo

pela União, contudo, impediu qualquer avanço até o momento.
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